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PONTO &

Uma das críticas freqüentes ao ante-
projeto de reforma da educação superior 
é que o MEC estaria construindo a casa a 
partir do telhado: a prioridade do país é a 
educação básica, mas o projeto trata do 
ensino superior. Concordamos com a pri-
oridade, mas não com a crítica. A ver-
dade é que o melhor nível de educação 
no Brasil é o da pós-graduação, e isto se 
deve a ser avaliado com rigor, há quase 
trinta anos, pela comunidade científica 
reunida na Capes.

O segredo da qualidade está na avalia-
ção. Não há prioridade como algo abs-
trato, sem esforços. Para reforçar a prio-
ridade na educação elementar, será pre-
ciso seu acompanhamento rigoroso, rea-
lizado pelo poder público, baseado na 
competência do mundo acadêmico. É o 
único meio. Sabidamente, a própria edu-
cação básica depende do nível superior. 
É ele que forma os professores que ensi-
narão às crianças e adolescentes. Ora, a 
qualidade do ensino fundamental e 
médio deixa muito a desejar no Brasil.

Esta é uma das diferenças entre nós e 
os países que, saindo de patamar às 
vezes inferior ao nosso, como na Ásia, 
conseguiram significativo avanço eco-
nômico e social nos últimos anos. 
Tomando por base a reação veemente 
contra a reforma, pode parecer aos desa-
visados que nosso ensino tem nível de 
excelência.

Sabemos que não é nada disso. 
Exames como o PISA ou o 
PNUD/Unesco, que aferem 
a qualidade do ensino de 
matemática e ciências, 
apontam sempre um 
desempenho desastroso 
para o Brasil, colocando-
nos nas últimas posições 
entre os países compara-
dos. Ora, a matemática é a 
linguagem por excelência da 
ciência. Sem conhecê-la, como fare-
mos pesquisa? Como o conhecimento se 
tornará prática e ação? Como avançare-
mos nas áreas tecnológicas? 

A situação das Humanidades não é 
melhor. Aqui os termos de comparação 
não são fáceis, porque língua, história e 
geografia variam conforme os países. 
Contudo, a formação é perigosamente 
deficiente, centrada sobretudo no pro-

cesso informativo, com mais memoriza-
ção que reflexão.

Esse é um dos grandes problemas de 
nossa educação. Em São Paulo, a parti-
cipação das universidades estaduais na 
formação de professores do ensino fun-
damental e médio é pequena. A maior 
parte deles provém de faculdades meno-
res, pagas - e mais fracas. Com isso, é 
difícil melhorar o ensino básico. Evi-
dentemente, essa melhora depende de 
melhores salários, pagos pelos estados e 
municípios, incumbidos cons-
titucionalmente desse nível 
de educação. Mas não bas-
tam salários. É preciso 
melhor preparação para 
ministrar o ensino for-
mativo. E onde se dará 
essa formação, se não for 
no ensino superior? 
Uma das chaves para 
melhorar a educação 
das crianças e ado-
lescentes e conse-
q ü e n t e m e n t e  
melhor explorar suas 
vocações está num 
ensino superior 
que forme bons 
professores. Este 
é um ponto a consi-
derar na reforma univer-
sitária.

Como os piores cursos 
da graduação estão em esta-

belecimentos privados (e 
dizemos isso tranqüilos, 
porque nós, que na 
Capes avaliamos a pós-
graduação, não temos 
prevenção contra o 
ensino privado de quali-

dade), obviamente se 
torna necessário regular a 

educação brasileira. É o 
"marco regulatório" que o antepro-

jeto propõe para o ensino. A regulação 
tem um pilar principal: a avaliação. Para 
um curso médio ou fraco, impõem-se 
certas medidas. Avisar a população é 
importante, mas não é tudo. Também há 
que recuperar - ou mesmo descredenciar 
- cursos ruins. Aqui não há diferença 
entre o que o poder regulador e avaliador 
devem fazer, sejam os estabelecimentos 

públicos ou privados.
Devem ser examinados 

com rigor, porque está em 
jogo o futuro dos jovens bra-
sileiros. Um mau ensino tem 
custo muito alto, que é pago ao 
longo da vida inteira. Precisamos mudar 
o foco das discussões. O projeto dá auto-
nomia às instituições de ensino, obriga 
seus conselhos superiores a terem dou-
tores, submete as faculdades a avalia-
ções de desempenho.

Nada disso fará as instituições priva-
das ou públicas perderem qualidade, 
quando a têm. Queremos também 

aumentar a titulação de 
seus corpos docentes. É 

desejável que em alguns 
anos cresça muito, nas uni-

versidades e centros universi-
tários, o número de docentes com 

doutorado e mestrado, bem qualifica-
dos, que a pós-graduação vem formando 
crescentemente. Tudo isso só poderá 
melhorar a qualidade da educação como 
um todo.

(Artigo”Reformar para melhorar a 
universidade”, publicado no Jornal do 
Brasil de 5 de abril de 2005 e reprodu-
zido no JC e-mail de 5 de abril)

A Reforma Universitária tem só 
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CONTRAPONTO

No dia 5 de abril passado foi publicado 
no Jornal do Brasil um artigo de autoria do 
Presidente e do Diretor de Avaliação da 
CAPES, Jorge Guimarães e Renato Janine 
Ribeiro, intitulado Reformar para melho-
rar a Universidade, que por sua natureza 
oficial merece algumas considerações.

Quando se trata da Reforma Universitá-
ria, deve-se assumir uma posição de avali-
ação crítica do projeto, sem que se deixe 
de reconhecer as exigências apresentadas 
pela complexidade da situação do ensino 
superior no Brasil, bem como os avanços 
que se encontram no texto.

Primeiramente, como principal ponto 
positivo, o projeto privilegia o espaço da 
educação como público, ao reconhecê-la 
como bem público, de forma que sua pres-
tação deva ser regulada pelo Estado. Con-
forme a previsão constitucional, permite-
se que a educação tenha a participação dos 
entes privados, nos limites e na conforma-
ção dada pela legislação reguladora do 
setor. O anteprojeto enfatiza a questão da 
qualidade e da avaliação, já presentes na 
legislação, de forma a continuar e apro-
fundar a discussão sobre os parâmetros a 
serem utilizados. Essa presença de meca-
nismos avaliativos, que se acentuou a par-
tir da década de 90 no ensino superior, 
embora com critérios e objetivos à época 
questionáveis, teve como saldo positivo 
inserir a questão definitivamente na pauta 
regulatória. Não é uma grande novidade, 
portanto, que o anteprojeto de Reforma 
Universitária abranja a questão da avalia-
ção, continuamente discutida e reformula-
da, desde o governo anterior, e recente-
mente através da Lei nº 10.861, de 14/04/ 
2004, que institui o Sistema Nacional de 
Avaliação do Ensino Superior - SINAES. 

Entretanto, tratando-se da formação 
superior, devem ser enfrentadas questões 
relativas a conceitos de cidadania e demo-
cracia, recordando-se aqui a conformação 
constitucional dada à educação. A escola-
rização no nível fundamental e sua pro-
gressiva extensão ao nível médio são pres-
supostos para a participação democrática 
e elemento essencial de um Estado laico e 
republicano. Este pressuposto faz com 
que se exija, não só a promoção direta des-
ses níveis, mas uma política incisiva 
quanto ao ensino superior. A educação 
superior tem uma função estratégica no 
desenvolvimento sócio-econômico-
cultural-científico-tecnológico do país. A 
atuação do Estado direcionando a política 

pública de educação superior neste sen-
tido é essencial, tanto no fomento das ins-
tituições públicas, quanto na regulação do 
setor privado. De que forma isso se dará, e 
em que medida ideologias intervém nessa 
atuação do Estado, são questões que sur-
gem a partir de um exame de pontos polê-
micos apresentados pelo projeto. 

A questão mais crítica é a autonomia uni-
versitária e sua definição a partir de condi-
cionantes fechados, presentes no projeto. 
Nesse sentido, as críticas partem tanto do 
setor público, como do privado. O projeto 
define educação a partir de um critério de 
função social, coloca como preceitos da 
educação superior a responsabilidade 
social das instituições, e o atendimento 
das necessidades definidas como de inte-
resse público, pelas instituições de ensino 
superior. Qual o resultado da inclusão des-
ses conceitos indeterminados dentro do 
campo regulatório? Na verdade, ainda não 
se sabe muito bem quais os reflexos desta 
escolha, pois os termos podem cair no 
vazio, ou justificar ações de inter-
venção branca, permitindo a 
ingerência de tendências ideo-
lógicas de todas as matizes, 
pressões econômicas e par-
tidárias.

A vinculação entre a auto-
nomia e o, chamado, “inte-
resse público” aparece 
muito mais claramente nos 
dispositivos tratando dos con-
selhos universitários, que formam 
outros pontos de acirrada polêmica dentro 
do projeto, objeto de críticas especial-
mente do setor privado. Outras referências 
fortes que se destacam são a inserção da 

1sociedade civil em diversos dispositivos , 
e a preocupação com a promoção da diver-

2sidade cultural e da identidade , através de 
vinculação com políticas de ação afirmati-

3va , distinguindo o atual anteprojeto da 
regulação anterior indicada pela Consti-
tuição e pela LDB.

A inserção desses dispositivos se tivesse 
o caráter de formação de uma política 
pública a ser implementada progressiva-
mente, mediante a discussão com os seto-
res envolvidos no processo, não causaria 
espécie. Entretanto, o anteprojeto indica a 
forma de inserção, os grupos participantes 
da sociedade civil, e a forma de concreti-
zação dessas políticas de ação afirmativa. 
Nesse âmbito, algumas escolhas feitas são 
questionáveis, a exemplo da participação 

obrigatória da “sociedade 
civil” nos conselhos, especi-
almente pela instituição obri-
gatória de um conselho 
comunitário social, cujos 
relatórios serão levados 
necessariamente em conside-
ração para avaliação, em 
relação a todas as institui-
ções de ensino superior. 
Essa vinculação com a “so-
ciedade civil”, apresenta-se 
mais claramente nas disposi-
ções referentes ao Plano de 
Desenvolvimento Instituci-
onal - PDI. O artigo 28 
anuncia a vinculação do 
PDI com as “demandas 
específicas de grupos 
e organizações soci-
ais, inclusive do 
mundo do trabalho, 
urbano e do campo”. Com-

plicado será definir 
quais seriam essas 

demandas e sua 
importância a ponto de 
serem incluídas nos 
PDI´s das instituições. 
A serviço de quem esta-
riam as instituições ao 
visarem essas demandas 

específicas? É razoável 
que se institua a vincula-

ção obrigatória a essas ativi-
dades em todas as instituições 

de ensino superior, independente de 
sua vocação específica? A que demanda 
específica estariam ligadas, por exemplo, 
a pesquisa astrofísica? Em memórias de 
professores? Em nanotecnologias? As 
definições não podem se dar a priori; 
somente a aplicação concreta da lei poderá 
responder a essas indagações, mas desde 
já alertam para o problema do controle 
sobre a pesquisa e sobre as atividades de 
ensino e extensão das Universidades. As 
demandas sociais não podem ser ignora-
das, mas não devem ser vinculativas, 
ainda mais quando explicitamente ligadas 
a grupos específicos. Na verdade, a ques-
tão da sociedade civil e sua relação com as 
instituições de ensino superior serão 
objeto de avaliação por meio da institucio-
nalização do PDI de cada Instituição. Tra-
ta-se de ponto relevante no processo, visto 
que é referida em vários dispositivos do 
anteprojeto, a exemplo da avaliação da pes-

quisa, que deverá possuir vínculo e contri-
buição para o desenvolvimento local ou 
regional. Ressalte-se que a Constituição 
Federal de 1988 estabelece a liberdade 
para a pesquisa (art. 218). Essa proposta 
de reforma corre o risco de roubar a Uni-
versidade da Universidade e, assim, rou-
bá-la da sociedade que a produz e para a 
qual ela serve.

defeitos ou também tem virtudes?

Virtudes e defeitos
Jorge Luiz da Cunha

       Professor Titular  -  Diretor do Centro de Educação da UFSM

1
5º. As instituições de educação superior 

exercerão sua responsabilidade social pela 
observância dos seguintes princípios, sem 
prejuízo do atendimento às demais disposições 
aplicáveis: 
(..) IV - participação da sociedade civil; 
IX - promoção da diversidade cultural e da 
identidade, ação e memória dos diferentes 
segmentos étnicos nacionais, valorizando os 
seus saberes, manifestações artísticas e 
culturais, modos de vida e formas de expressão 
tradicionais, em especial das culturas populares, 
indígenas e afro-brasileiras. 
2 o

Art. 4 , III - aplicação de políticas e ações 
afirmativas na promoção da igualdade de 
condições, no âmbito da educação superior, por 
critérios universais de renda ou específicos de 
etnia, com vista à inclusão social dos candidatos 
a ingresso em seus cursos e programas;
3 Art. 47. As instituições federais de educação 
superior deverão elaborar e implantar, na forma 
estabelecida em seu PDI, programas de ações 
afirmativas de promoção igualitária e inclusão 
social, que atendam ao disposto no inciso III do 
art. 4º desta Lei.

“A 
participação 

'obrigatória' da 
sociedade nos 
conselhos é 

questionável”
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